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PARECERIURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" 073/ 2023;

N" DA DISPENSA DE LICITAÇAO:022/2023;

MODALIDADE: Dspensa de Licitação;

ASSUNTO: Contratação de Empresa para prestação de sen'iços mecânicos em

uma Esca.,,adeira, para a preÍeirura municipal de Axixá do Tocantins,/TO;

INTERESSADO: PreÍeitura Municipal de Axixá do Tocanhns/'IO.

7. RELATORIO.

O llustríssimo senhor Sccrctário Municipal dc Obras, lnfracsuutuÍa c

Saneamento do município de Arixá do Tccantins,i TO, solicita Parecer Jurídico

sobre legalidade da contratação de Empresa para prestação de serviços

mecânicos em uma Escavadeira, para a prefeituÍa municipal de Axixá do

Tocantins/TO, no valor de R$ 12.233,37 (doze mil, duzentos e trinta e três reais e

trinta e um centavo), com fimdamento no Art. 72, inciso III da l,ei Federal nu

14.L33 / 2021,- Nova Lei de Licitações.

É o relatório.

2. DASCONSIDERAÇOES.

Preambularmente é importante destacaÍ que a submissão das dispensas

de licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo

53, §1n, inciso I e II c/c o arttgo 72, inciso III, que assim dispõem:

" ArL 53. Ao .frnal dn fase preporat(iria, o prccesso licitatórío seguirá
pcra o órgão de sssseramenlo juidico da Administroção, que

realizara cottrcle ptéI,io de legalirlade mediante análise juidica da

cofltratoção.
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a, PARENTE & AGUIAR

§1' - Na elalnruçÃo rlo parectr jurídico, o órgdo dz essessorame o
juitlíco da Adminislruçdo tlaerú:

I - apreciar o processo licitatfr.o conforme critfros objetioos preoios
)^ ^.-:L..:^:^4L u.' túAtçuv 4 yt 

'ot 
tú4úL,

ll - redigír sw nmífestaçõo ern lilguàger sirnples e comprcetsíoel
c de fonna clom e objetioo, cotn aprecíação ile todos os elonmlos
indispensáoeis à conbatação e am etyosição dos presstpostos de

fato e de direito lmtdos em considemção na núlise juidica-"

" Art. 72. O processo dc corúraroção dirüta, que compnenrie os ctsos
de inexigibílidarle e de dis?ensa de licitação, deoeú ser istruído
com os seguinles doaoncnlos:

III - parecü jurídico e pareceres téoricos, se íor o caso, que
àfinolislffffi o alütdhnr.i-tto las rcf:isitos .:xi8idds".

Nesse sentidq a presente anális€ tem a finalidade de veriÍicar a

cônÍormidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que t,rnge a possibilidade legal de contratação dfueta

dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II, d,aLei n" 1,4.133 / 202'1.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-

se-á à dú\,ida estritamente jurídica "i. abstrato", ora proposta e, aos aspectos

iuídicos da matéria, abstendô-se quanto âcls âspectoc técnicôs. âdministrâtivôs,-

econômico-financeiros e qu.rnto a outras questões não ventiladas ou que exijam

o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa Íazão, a emissão deste parecer não signiÍica endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurÍdica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em âtendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práücas Consultivas - BCP n" 0Z

qual seja:

"O Orgdo Consultipo ttÃo dme emitir maíifestaçfus crmclusiaas
nbtc temas ndo juidicos, tsis torno os lécnícos, administratiros ou

de conomiência ou oportunitln&, sem prejuízo da possibili'lade de

emitir opinião ou fazer tecometdaúes sobre lais questões,

spottmdo trqlaí-se de juízo üscicion'áio, se aplicótel. Adanais,
cnso nilmlre em questão iurídica que possrt ler rellexo sipnifrcatioo
em asVeclo técttico deae aptmlar e esclarecet qual a sitru$o jtríídica
exísteúe qte avtoriza suo manifestaçao naqucle ponto,"
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a, PARENTE & AGUIAR

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação

do princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham

estipulações que conEavenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos âdministrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se

sujeite a violar um principio de direito, o que é severamente tão grave como

transgredir uma norma.

Por esse motirro, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, â

Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

já no que tange a i-uafastabilidade do procedinrento licitatório, o i.nciso XXI

do artigo rctro mcncionado asscvcra quc, rcssalvados os casos cspccificados na

legislação, as obras, sen iços, cômprãs e alienações serão contratados mediante

pÍocesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos ns

concorrentes, com cláusulas que estabelecam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permiúá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

Conforme despacho de solicitaqão e autorização do Sectetário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temáüco à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratação de Empresa para

prestação de serviços mecânicos em uma Escavadeira, para a prefeitura

municipal de Axixá do Tocantirx/TO.

Devidamente instruÍdo, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica,

para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, obietivando a

contratação direta de empresa para a execução do serviço ora solicitado,

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantaioso
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para a Administração, a formalização da contratação direta, ou seia, sem que haia

a necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, l, da Lei 1.4.133 / 2021 (Nova l,ei

de Licitações) trouxe em seu telto a possibilidade de realizar dispensa de

licitações para contratação que envolva valores inÍeriores a R$ 100.000,00 (cem

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

manutenção de veículos automotores:

Com efeito, conforme previsto na noÍma retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso I.

da Nova Lei de Licitações e Contratos (*i n" 74.133 / 2021), é autorizado e está

em harmonia com a lei a contratação direta de serviços de manutenção de

veículos automotores, cujo valor seja de até R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Todavia, faz-se necessário tran-screver o ardgo alhures, que assim dispõe:

'ArL 15, L tlBPettsruel A lrcttdçoo:

l- ?aru corúratsção qre znrolzn oalcra i.tferiores a R$ 1íJ0.M0,00
(cem mil reais), no caso de obras e xroiços de aryenharia ou de
êôà;e ,rô ádt,lútãa Ãotoíaia nr+aaalaac.

L.r'

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade

de conhatação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício

financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil

Íeals

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitaçÕes, no sentido de que os PÍúeceres jurídicos devam set redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e obietiva, com apreciaçâo

de todos os elerrentos indispensáveis à contratação e com exposiçáo dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise iurídica,

entendo ser perfeitarr,ente possível a contratação direta dos serv'iços, arrâvés de
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dispensa de licitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que

observados os requisitos fixados no artigo 72, da l*i n" L4.133 / 21. a saber:

" Arí 72. O processo íle contratação diíeta, que compreetde os casos
de ínexigibílidade e de dispcnsa de licitaçõo, d,acrá ser instruído
com os segaintes iloatmetlos:

I - documento de fotmaliztçio rle demanda e, se for o caso, estud.o

téoríco prelimiw, análix de iscos, tmno de referência, projeto
bisico ot projeto erecúioo:

II - estimstioq de desp*o, que deoeni ser caladada ru íorma
) t/1sltt t-Ít;

tlt - cer uidíco e Íes léÕricos 0 f45í) ue
defio stÍe1n o atetdit enlo dos requisitos eaigidtts.

IV - demonstração da compatibilidade da prnisão de rccursas
orçamentóios com o conpromisso a set assumido;

V - amprm'açao de que o contralodo premche os reEúsitos d.e

hubiiilução e qualifeaçio rrhrina rccessúria;

Vl - mzio da es«iha do conltatndo: V

lI - justifcatiua tle preço;

WII - autorizaçao da nutoúdade comrytente."(grifo nosso)

lnclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletÍônico oficia], bem como ser

divulgado no Diário Oficial dos Municípios poÍ força do disposto no artigo 176,

inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização

de dernanda e termo de referência, contendo os elementos necessá.rios e

suficientes/ com nível de precisão adequado, para caracterizar o obieto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto

na Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda

-
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mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material p.rra sua conclusão.

Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em R$

"12.233,37 (doze mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e um centavo), é forçoso

conclut pela possibilidade legal de conEatação direta, através de dispensa de

licitaçào, rüna vez que, o caso em questao, se amoida perfeitamente nos valores

previstos no Artigo 75, inciso I, da l,ei n" 1,4.133 / 2O21.

I)a análise do dispositivo acima.. pode-se chegar a rrma conclusão

fundamenta.l no sentido de que. ao estabelecer a licitaqão como regra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais

seiam, igualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqú su-fragada, constata-se eue, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em 'iustificativas. A

justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos reÍeridos serviços se

funda no inciso I, do artigo 75, dal*:i 14.733 / 2021.

Como iá citado acima, o inhrito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contrataçÕes indispensíveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princípios administraüvos, pois a Lei

exige que o contrato somente seia celebrado, após procedimento simplificado de

concorrência, súiciente para justificar a escolha do contratado, de modo a

gaÍantir uma disputa enh€ pot€nciais fornecedores.

Entretanto, conÍorme previsto no artigo 75, § 3", da Nova Lei, as

contratações diretas, pelo valor, serão preÍerencialmente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo rnínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do obieto pretendido e com â manifestação de interesse
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a, PARENTE & AGUIAR

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se

necessário que a Administração dê publicidade à intenção de rea-lizar contratâção

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo núnimo de 3

(três) dias úteis.

2.7. DO ESTUDO TÉCNICO PRELII\,íIN.4,R.

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da contrataçáo, caracteriza o inteÍesse púbiico envoivido e evi<iencia o

problerna, trazendo a melhor solução possível, tatnbétrr permitindo a análise da

viabilidade técnica, socioeconômica e âmbientâl da contratação.

Quanto ao tema, a Lei n" 14.133 /2021 nos dá diretrizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

" Art. 6' Paru os fns desta Lei, cotrsideram-se

(...)

XX - estudo técnim prelimiw: doatmento constitutiao da primeita

Éttyt ttu ltttrrtJúttrítttv .tt at,le Ltrltt tutt tuu ttt E ,ut t LL<, .Lt

públio moolvítlo e a sua melhor xluçin e dá base ao

aaleprojeto, ao tenfi de relerêacia ou do projelo hísim o serem

elabrados cagt se conclua pela riabilüade da contrutação;

(.. )

An. 78. A Íase ptqarulóia do prccesso licitalóio é caracterizads peb

planejameflto e daoe compúibiliztt-sc cont o ?laflo de cofitratações

anual de que trata o incin \11 do caput do a*. 72 dcsta lzi, xmpre que

elalnraílo, e com as leis orçtnentárias, btn como abrdqr todas os

consideÍafus técníens, mercadológicas c de gestão que poden inteícrir

na con tru taçõo, cotttpíeettditlos:

(...)

§1'O cshido lécnico prclinínor a que se refert o inciso 1 Llo cq)ut Lleste

ttlii,t dn,,tá atiiencior o !'n hl"rnü d scÍ rcsoll,idt) e a stta rntlhor

soluçdo, de nrtdo a perntitir a aitnlíaçoo da itinbilidade
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técnica e econômiu * *rr*ffi)"os' *guintes ermrenros:

I - descriçdo da necessidade da anlrataçõo, cottsiibrado o ptoblema a

xt rexloido xb a perspectioa do interesx público;

II - drmonstruSo da pÍclrisão da controtação no plano de mntratações

afluaL sempre que elaborado, dc moilo a indicar o seu alinlnmmto com

o planejameato da Admiflistnção;

III - rcquisitos da mfltnlação;

IV - eslímalit os d.os qtanlidades pnro n conhltúçdo, acomryhndos dlrs

memóias ile calotlo e dos .krumentos que lhes dão stqotte, que

consiilere intedepndêncins com outÍss conlrataçoes, de modo a

poceibilibr ecoflontia de esala;

V - lsoonlamen o de mercndo, que mnsiste na firuúlLse rlos olleÍnatioas

p6si.,cis, c j.istifütiün léttritt e econômic't dt es,,ih,i do tipo de

sol çio a c\rnbotar;

W - ?stifiatit,a do oalot da ..rnttala1ão, aconVaahoda do< pteco<

unihirios rdetenciais, ilas menóias dc cálcalo e dos docummtos que

lhe üo saportz, que poderão constar de anexo clasifcodo, se a

Admtnistraçâo üptar por preseruçr o seu sigtlo até a cancluÊao ds

licihtção;

VII - d*criSo da soltrçdo amo um totlo, indusioe dqs exigêffias

reWiotudas à monutmção e à assistincia técaica, quando for o caso;

Vlll - justifcati?ns paro o ?arcelsmü*o ou ndo da contrstsçao;

IX - demmshatioo dos resultados pretendidos em lentu s íle

eco,tú,,titititule e ie n,dillwr ip|oteitane,io ,ios recur;os ltunntos,

mn teriais e fnanceiros disprmíaeis;

X - prooidências a serem «lotadas pela Ailninistroção ?reoimrcate à

cvlebrução io co ruto, itrciusioe quunto i capuciluçio lc seroiiores ou

de enprgados pnm fscnlizaçdo e gestao cofltrstual;

Xl - conlratações corrclatas c/ou iuterdcpeíLletttes;

XII - descrição de posíwis impoctos rnt imlnis e respectioos neiidas

ffiitigqrloros, itrchtídos requisitos de baíxo consumo de mergia e de

oltros recuísos, ban d)mo logística ísoersa pqra

desíazimento e recicLsgem de bms e refagos, quondo ryliaáoel;
:re§r::,:
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Xlll -posicíonamento conclusiiro sobre a adequaçao di conl taçãopara

o Ltlendínrmkt da neccssidade a que se destitut.

§2o O estnrlo téaica prel.ittthiar iaerá canter ao fil,rltos os êlanaúos

p/r.,istos ,ros incisos l, IV, VI, Vlll e XIU do § 1o deste aiigo e, quando

não úntemplar os defieis elemmtns prmistos ao r{erido paúgíaío,

apresntar as deo idts j ustif ca tioas. "

2.2. DA MINUTADE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n" 74.133 / 2021 aceÍca do instrumento

de cuntrato, ucrüis:

"An. 95. O instrummto Íb @nlícto é ohí,igatfro, saloo nas serui'i'tes

lúpótexs, nt que t Adnitij;tru{m poderá sub;títrií-lo por outro

instÍumento hábil, conto ca?ta-contrtto, nota de

empmho ile ilespesa, autoizaçõo de contpra or orilem ile execução de

xmiço:

i - üisyen* dt lícitttç&t cm ntzio it italor;

Il - cmrpras com ettrega tnl,P;dtata e il/-tegral dos bens adquiidos e dos

rytois nio resullem ohigaçaes frhúas, inclrche quonto o nssistêttcia

técflica, indspendentemente de seu oalor.

§1' As hi?óteses de substituiçdo do instrunmlto de contfito, aplica-se,

no que mulet o ilisposto ,n an. 92 ilzstq I'ei.

§2" É nulo e de nenhum eíeito o c:onfiito oerbal co a Adfiinistaaçõo,

saloo o dc pequmns cornpfis ou o dc prestação de semiços de pronto

pagananto, assin eflteníiidos aqueles de orlor ndo supeior a R§

10.000,N (dez mil reais)"

Nesse sentido, a novã lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

insfumento de contrato, havendo exceção justamente Para os casos de dispensa

de licitação em razáo de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigaçõês futuras.

No caso em tela, optou-se pela Íealização de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos lefiais.

-
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3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como maniÍesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o juÍzo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeirot que escapam à

análise iuridica deste órgão de consuitoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a irnpor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manuai de Boas háticas Consultivas) n" 05: " Ao Orgdo

Cunsulliito que em c so cotorelo lujn extcriorizarb juíz.o corichtsitso dr tprooação de

minuts dc cdita! cu contrata c tcnht sugeido as altcíaçõcs ncccssáias, nãa incutrtbc

fronunciafieltto subsetytente de oerifcoçõo do nonpimmto dns recotnendnções

consignadas" .

É o p,a,r'ecer!

Axixá do Tocantins, 27 de

l 65i1-Â

?

Assessor Jurídico

**."tHr,r#:5ffi
Aô,ogaoo óAB/UÀ 13.5?0

As§esaoí JuÍidicg
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